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Resumo 

O Plano Estratégico de Desenvolvimento Agrícola (PEDA) 2004-2015 e subsequentes planos de 

Ação (PA`s), tinham como intenção o aumento e diversificação da produção agrícola, combatendo a 

pobreza e melhorando a segurança alimentar. Este trabalho teve por objetivo avaliar o PEDA e seus 

PA`s em duas dimensões: verificar em que medida os objetivos dos planos traduziam as necessidades 

do território; avaliar os resultados da sua implementação. Metodologicamente, recorreu-se aos conceitos 

de relevância, coerência interna e externa e, ainda, um exercício exploratório de avaliação dos seus 

resultados. Os nossos resultados sugerem que o PEDA e os PA`s refletiam as necessidades do Arquipé-

lago nos objetivos gerais/estratégicos definidos. Contudo a incipiência do diagnóstico, a ausência de 

metas e a não hierarquização de prioridades, condicionaram a eficácia da sua implementação. Concluiu-

se sobre a necessidade de aprofundar a definição dos objetivos, de forma a não comprometer a sua 

eficácia e impactes. 
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Abstract 

The Strategic Plan for Agricultural Development (PEDA) 2004-2015 and subsequent Plans of Action 

(PA's), had as their main intention the increase and diversification of agricultural production, combating 

poverty, and improving food security. This work aimed to evaluate the PEDA and its PA's in two di-

mensions: verify how their objectives reflected the needs of the territory; evaluate the results of their 

implementation. Methodologically, is supported in the concepts of relevance, internal and external co-

herence, and also an exploratory exercise to evaluate its results. Our results suggest that the PEDA and 
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the PA's reflected the needs of the Archipelago in the general/strategic objectives defined. However, the 

incipiency of the diagnosis, the lack of definition of goals, and the lack of a hierarchy of priorities con-

ditioned the effectiveness of their implementation. It concludes that the degree of achievement of objec-

tives must be precise, not to compromise their effectiveness and impacts. 

Keywords: Agriculture, Policy Evaluation, Cape Verde, Development, Public policies. 

JEL Classification: O13; Q18; H43; N57 

 

1. INTRODUÇÃO 

A agricultura tem sido referida como um dos setores chave das economias dos países africanos, pelo 

contributo que tem para o emprego, para o PIB e para as exportações desses países (Msuya et al., 2017; 

Mockshell & Birner, 2020). Noutra linha de estudos, o setor agrícola surge como fundamental no com-

bate à fome e pobreza, demonstrando a sua dimensão social, ambiental e política (Amani, 2005; Sch-

midt, Mittelman, Cheru & Tripp, 2009; Binswanger-Mkhize & McCalla, 2009; Mancal & Barros, 2019). 

A agricultura aparece assim como um setor promotor do desenvolvimento regional, sendo que esse de-

senvolvimento segundo Dias Kühn (2015), abrange diferentes dimensões (económico, sustentável, agrá-

rio, agrícola, industrial, local, regional e territorial). 

Dados da Organização para a Alimentação e Agricultura das Nações Unidas referem que a baixa 

produtividade e o acesso desigual aos produtos alimentares, determinam as situações de insegurança 

alimentar, fome e desnutrição que caracterizam estes países. Mancal & Barros (2019) demonstraram 

que na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) a Produtividade Total de Fatores no setor 

agrícola é baixa frente às disponibilidades tecnológicas no setor em termos mundiais, estando funda-

mentalmente dependente da pequena produção, caracterizada por incertezas e oscilações destas. 

Além desses fatos, existem fatores adicionais responsáveis pela tendência de queda da produção e da 

produtividade. Um está relacionado com o êxodo da população rural para a capital e principais cidades 

regionais, que crescem rapidamente sem condições de infraestrutura e socioeconómicas (Demeke et al., 

2016; Pardey et al., 1997). Esse é um problema transversal às várias regiões do globo, que tem como 

consequência um declínio da produção agrícola, quer nas áreas rurais de origem da população, quer nas 

áreas rurais na envolvente das cidades, onde a valorização do solo urbano compete com a agricultura, 

cujos valores de solo e de rendibilidade da produção agrícola são mais baixos, que os valores gerados 

pela expansão urbana (Abrantes et al, 2013; Souza & Marques da Costa;  Souza et al, 2022). 

Daqui decorre a importância de promover a intensificação dos processos de produção, com a intro-

dução de tecnologias e processos de inovação, que permitam melhorar a longo prazo as condições de 

produção na realidade africana (Adenle et al., 2019).  

As teorias do desenvolvimento agrícola nas décadas de 60 e 70 indicavam que a mecanização era o 

elemento para o crescimento agrícola no desenvolvimento em África. Recentemente assistimos ao res-

surgimento desta perspetiva (Daum et al., 2020). Seguindo a tendência, as políticas têm promovido a 

mecanização e também a introdução de tecnologias e processos de inovação que permitam melhorias de 

longo prazo na produção agrícola (Adenle et al., 2019) e em outros subsetores relacionados (Dethier & 

Effenberger, 2020; Matchaya, 2020). 

Neste contexto, nos últimos 30 anos assistimos a um reforço das políticas de apoio ao setor agrícola 

como forma de promover o desenvolvimento dos vários países, através do reforço do investimento no 

setor e nos seus sub-setores (Matchaya, 2020). Segundo Fajardo (2005: 135) “A produção agrícola, além 

de responder pela demanda interna, tem seu papel funcional no comércio exterior. O desempenho da 

agricultura reflete diretamente no saldo de divisas do país”, aspeto que assume particular interesse na 

realidade africana. Nestas realidades, muito sujeitas a pressões de investimento externo e outras formas 

de intervenção exógena, a endogeneização do desenvolvimento económico e regional, surge como um 

caminho alternativo. Silva & Ferrera de Lima (2014, citando Vázquez Barquero, 2001) apontam para a 

sua importância frisando que “Cada sociedade promove o surgimento de formas específicas de organi-

zações e de instituições que lhe são próprias e que haverão de favorecer ou dificultar a atividade econó-

mica, pelo fato de os agentes económicos tomarem suas decisões nesse entorno organizacional e 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0305750X20301698#!
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0305750X20301698#!
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institucional e por nem sempre seguirem as prescrições teóricas dos modelos económicos” (p. 146). 

Beduschi Filho & Abramovay (2004) salientam também a importância do envolvimento dos vários 

agentes participantes no processo de desenvolvimento como um elemento chave para o sucesso das 

políticas. A possibilidade de aproveitamento dos recursos coadjuvada pelo reforço da integração das 

organizações e instituições no quadro do desenvolvimento acresce a sua importância na realidade afri-

cana onde se colocam desafios acrescidos de insegurança alimentar, desnutrição, mudanças climáticas, 

crescimento populacional e desemprego, cuja solução exige que o desenvolvimento da agricultura seja 

alcançado por meio da sustentabilidade, como sublinhado no “Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

2 - Acabar com a fome”, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 

sustentável (ODS 2), vocacionado para o combate à fome (Mugambiwa et al., 2017; Blesh et al., 2019). 

Em um contexto de desertificação e escassez de água, problemas reforçados pelos impactos das mudan-

ças climáticas, as opções de intensificação da produção e introdução de tecnologia tornam-se insufici-

entes, se não acompanhadas de estratégias de uso sustentável da terra (Golam & Bikash, 2016).  

A evolução demonstra a necessidade crescente de se produzirem políticas que articulem diversos 

setores além da agricultura, permitindo que seus resultados sejam alavancados nas dimensões econó-

mica, social e ambiental. No contexto africano, as estratégias de agricultura são estritamente dependen-

tes dos setores de água e energia, sendo que adicionalmente, o setor de energia depende em grande parte 

da produção de energia hidrelétrica, multiplicando dependências que constituem obstáculos para a con-

ceção de estratégias de desenvolvimento. Kabo-Bah & Diji (2019) discutiram a necessidade de manter 

a produção de energia hidrelétrica em África, defendendo a atualização do equipamento existente como 

uma solução para melhorar a produção. Santika et al. (2019) destacam igualmente a perspetiva interse-

torial como fundamental para atender às distintas metas dos ODS. 

Por outro lado, o estabelecimento de metas associadas ao ODS 2, mostra a importância de monitori-

zar e avaliar os resultados das políticas, durante e após a sua implementação, aferindo-se o nível de 

alcance dos compromissos assumidos. No caso dos países africanos, a avaliação de políticas públicas 

encontra-se muito incipiente, quer no momento da sua definição, quer no momento de identificação dos 

impactes da sua implementação. 

O Arquipelago de Cabo Verde enquadra-se nesta realidade. Num estudo da FAO/Governo de Cabo 

Verde (2009) identificam-se 5 tipos de vulnerabilidade, destacando-se a persistente vulnerabilidade 

relativa à produção agrícola (Food and Agriculture Organization & Governo de Cabo Verde, 2009). 

Assim, em 2004, o Ministério do Ambiente, Desenvolvimento Rural e Recursos Marinhos, adoptou 

o Plano Estratégico para o Desenvolvimento da Agricultura (PEDA) como instrumento de política do 

Governo para o sector da agricultura. A principal orientação estratégica do Plano com vigência até 2015, 

consistia em promover uma política global de desenvolvimento socioeconómico para combater a 

pobreza, garantir a segurança alimentar e reforçar a coesão social e a solidariedade das comunidades 

rurais. As orientações incidiram sobre os mecanismos de investimento dirigidos para a modernização da 

agricultura e desenvolvimento rural, através da introdução de novas tecnologias para a intensificação e 

diversificação das atividades, fortalecimento da infraestrutura do país e abastecimento de água para a 

promoção da competitividade da agricultura, de forma a poder garantir o fortalecimento da estrutura 

económica rural (Ministério do Ambiente, Desenvolvimento Rural e Recursos Marinhos, 2009a, 2009b, 

2009c, 2009d, 2009e). 

Neste contexto, recorrendo aos critérios de relevância, coerência e resultados, objetivou-se realizar 

uma avaliação do PEDA e dos seus Planos de Ação de 2005-2008 e de 2009-2012, no sentido de avaliar 

de que modo o desenho da estratégia e o seu grau de implementação concretizaram os objetivos de 

desenvolvimento económico e social. Para tal, procurou-se responder às duas questões que definem o 

objeto da avaliação: 

1) Em que medida os objetivos definidos no PEDA e passados para os Planos de Ação de 2005-

2008 e 2009-2012 respondiam à necessidade de aumentar a competitividade da economia e a coesão 

social? 

2) Quais foram os resultados e efeitos obtidos no sector agrícola após a implementação do PEDA? 

O artigo encontra-se organizado em 6 partes. Nesta primeira parte, apresenta-se a problemática, con-

ceitos associados e objetivos do artigo. Na segunda parte, apresentam-se os materiais e métodos, desta-

cando a recolha de dados, a metodologia e a caraterização do sector agropecuário em Cabo Verde. A 
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terceira parte centra-se na apresentação das políticas nacionais e sectoriais de Cabo Verde no período 

que decorreu de 2000 a 2012. Na quarta parte, desenvolve-se o exercício de avaliação assente na vali-

dação dos conceitos de relevância e coerência do PEDA e dos Planos de Ação em relação as políticas 

com ligação ao desenvolvimento agrícola e social. Na quinta parte, procede-se a uma avaliação dos 

impactes, terminando-se no ponto 6 com a conclusão dos resultados. 

2. ÁREA DE ESTUDO E METODOLOGIA 

2.1. Caso de estudo 

O caso de estudo desenvolve-se na República de Cabo Verde, um arquipélago localizado no Oceano 

Atlântico, a cerca de 500 km da costa do Senegal. É um país insular de origem vulcânica com 10 ilhas 

das quais 9 são habitadas e uma área de 4.033 km2. Sob o ponto de vista demográfico tem 537.661 

habitantes e a população no meio rural representa 35,7% da população total (Instituto Nacional de 

Estatística, 2018). A área arável é de 10 por cento do país, concentrada principalmente nas ilhas de 

tradição agrária, isto é, Santiago, Santo Antão, Fogo e São Nicolau. 

A atividade agrícola assume uma forte expressão, quer em termos de emprego, quer em termos de 

produto, na base económica das áreas rurais da maioria das ilhas de Cabo Verde, onde a maior parte da 

população vive de subsistência marcada pela agricultura de baixo rendimento, contribuindo para a fraca 

capacidade de acumulação de rendimentos e investimentos no sector e consequente redução da pobreza 

(Correia, 1992). 

A atividade agrícola é a base económica da maioria das ilhas de Cabo Verde, onde a maior parte da 

população vive de subsistência marcada pela agricultura de baixo rendimento, o que contribui, em 

grande medida, para a fraca capacidade de acumulação de rendimentos e investimentos no sector e con-

sequente redução da pobreza (Correia, 1992). Contudo, a escassez de chuvas, secas prolongadas e os 

parcos recursos naturais e matérias-primas, têm limitado a produção agrícola, tornando-a insuficiente 

para responder às necessidades de alimentação da sua população (Monteiro et al, 2020; Fortes et al, 

2020). No início do século, a produção nacional cobria apenas 10-15% das necessidades alimentares, 

obrigando a que o restante fosse importado (Ministério da Agricultura e Pesca, 2002) pelo que os sec-

tores agropecuário e silvícola se tornaram sectores de importância estratégica (Governo de Cabo Verde, 

2001; Ministério das Finanças, Planeamento e Desenvolvimento Regional, 2003). 

2.2. Metodologia 

A análise foi realizada de acordo com um quadro conceitual e analítico tendo por base: (1) a recolha 

de bibliografia, que suporta o enquadramento teórico apresentado na Introdução; (2) a recolha de infor-

mação sobre planos e programas e sua classificação atendendo aos seus objetivos, eixos, prioridades e 

sistemas de indicadores presentes em cada um dos documentos apresentados; (3) o desenvolvimento do 

exercício de avaliação suportado na construção de matrizes de “relevância”, de “coerência interna” e de 

“coerência externa”; (4) e por fim, a realização de uma avaliação de resultados assente num conjunto de 

indicadores de emprego e de economia, discutidos no ponto 5. 

Neste contexto, a metodologia usada nos pontos 3 e 4, incorporam conceitos relacionados com a 

avaliação das políticas. O processo de avaliação (Figura 1) pode ocorrer em 3 fases: “ex-ante”, processo 

que ocorre no momento de desenhar o plano ou o programa; “intercalar”, avaliação que decorre num 

momento intermédio da implementação; e “ex-post”, avaliação que ocorre no final do plano ou do pro-

grama. Nas fases “ex-ante” e “intercalar”, aplicam-se, entre outros, os critérios de relevância, de coe-

rência interna e de coerência externa (Marques da Costa, 2018).  

A relevância é um critério que verifica a adequação dos objetivos estipulados nos programas de 

acordo com os problemas e as necessidades do setor ou do território em análise nas suas diferentes 

escalas. A relevância depende da realização de diagnóstico e uma análise SWOT que subsidia a defini-

ção de objetivos que respondem a necessidades. O conceito de coerência por sua vez, refere-se à conexão 

entre objetivos dentro de um plano ou programa (coerência interna) e entre objetivos de vários planos 

ou programas (coerência externa) (European Commission, 2004; Marques da Costa, 2011; 2018). 
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Figura 1. Estruturação do Sistema de Avaliação 

 
Fonte: Elaborado a partir de Marques da Costa, 2018 

A avaliação realizada no presente artigo seguiu as seguintes etapas: 

- elaboração de matrizes para a análise da Relevância; estas matrizes permitem a identificação das 

sinergias e complementaridades entre a SWOT e os diferentes objetivos específicos para responder às 

necessidades e problemas nacionais de desenvolvimento dos planos de ação do PEDA; 

 - elaboração de matrizes para a análise da coerência interna e coerência externa; estas matrizes per-

mitem identificar a conexão entre a estrutura dos planos de ação do PEDA e outros planos e políticas 

nacionais; 

- análise das mudanças ocorridas no setor agrícola, que aqui associamos a possíveis impactes do 

PEDA. Esta análise é feita através da evolução de um conjunto de indicadores estatísticos que procuram 

traduzir os resultados dos investimentos realizados em mudanças na realidade de partida. 

As matrizes apresentam as sinergias classificadas em quatro níveis: (●●●) Relação Muito forte/Forte; 

(●●) Relação Fraca; (●) Relação muito fraca; (-) Sem ligação 

 

3. AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE DESENVOLVIMENTO E O SETOR AGROPE-

CUÁRIO 

A supressão das principais fraquezas da agricultura cabo-verdiana, nomeadamente a falta de água, 

tem sido um dos desafios mais importantes que se tem colocado à elaboração de políticas públicas para 

o setor. A apresentação de várias políticas em vigor em Cabo Verde, mostram o seu foco nesse tópico. 

3.1. Breve apresentação das políticas de desenvolvimento de Cabo Verde 

No início do século XXI foram produzidos vários planos e programas que procuravam promover 

uma ação convergente das várias áreas da governação, entre 2000 e 2012 (Quadro 1). 

O Plano Nacional de Desenvolvimento 2002-2005 (PND 2002-2005), constituiu o principal docu-

mento que identificava as estratégias, as medidas de política, os objetivos, as metas e as ações que, no 

âmbito dos vários 36 programas e 158 subprogramas iriam concretizar as Grandes Opções do Plano 

2002-2005 (GOP 2002-2005). Os principais objetivos e metas são: a boa governação, a elevação da 

capacidade competitiva do país, a capacitação dos recursos humanos e sua articulação com as necessi-

dades do país, a criação de empregos e o combate à pobreza, a infraestruturação e a segurança alimentar 

(Ministério das Finanças, Planeamento e Desenvolvimento Regional, 2003). 
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Quadro 1. Planos e programas relacionados com o setor agrícola no Arquipélago de Cabo Verde – 2001-

2016 
E

sc
a
la

 T
er

r
it

o
ri

a
l 

Planos e programas Período 

Cabo 

Verde 

Geral 

Programa do Governo Para a VI Legislatura 

Grandes Opções do Plano (GOPs) 

Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) 

Estratégia de Crescimento e Redução da Pobreza (ECRP) 

Programa do Governo Para a VII Legislatura 

Estratégia de Crescimento e Redução da Pobreza (ECRP) 

Programa do Governo Para a VIII Legislatura 

Plano de Ação Nacional para o Ambiente II (PANA II) 

 

2001-2005 

2002-2005 

2002-2005 

2004-2007 

2006-2011 

2008-2011 

2001-2016 

2004-2015 

Sector agro-pecuário 

Plano Estratégico para o Desenvolvimento da Agricultura (PEDA) 

Plano de Ação para o Desenvolvimento da Agricultura 

 

2004-2014 

2002-2008 

Ilhas 

Sector agro-pecuário 

Plano de Ação para o Desenvolvimento da Agricultura da Ilha de Santiago 

Plano de Ação para o Desenvolvimento da Agricultura da Ilha do Fogo 

Plano de Ação para o Desenvolvimento da Agricultura da Ilha de Santo Antão 

Plano de Ação para o Desenvolvimento da Agricultura da Ilha de São Nicolau 

 

2009-2012 

2009-2012 

2009-2012 

 

2009-2012 

Fonte: Elaboração própria 

Na sequência do PND 2002-2005, cabe destacar um conjunto de instrumentos que de forma direta 

ou indireta têm influência no setor agrícola. O Plano Nacional de Ação para o Ambiente 2004-2014 

(PANA II - 2004-2014), tinha como objetivos o uso racional dos recursos naturais e a gestão sustentável 

das atividades económicas no contexto do desenvolvimento económico e social. A política ambiental 

assentou nas seguintes áreas prioritárias de intervenção: gestão sustentável e eficiente dos recursos hí-

dricos; saneamento básico e um ambiente saudável; a sustentabilidade da biodiversidade; e ordenamento 

do território. 

Outro documento com importância para o desenvolvimento nacional e que se articula com o setor 

agrícola, foi a Estratégia de Crescimento e de Redução da Pobreza 2004-2008 (ECRP I – 2004-2008). 

Este assume o combate à pobreza, como uma dimensão incontornável do processo de desenvolvimento 

económico, em estreita articulação com as políticas que procuram promover o crescimento económico. 

Os grandes eixos estratégicos são: a boa governação; promover a competitividade para favorecer o cres-

cimento económico e a criação de empregos; desenvolver e valorizar o capital humano; melhorar e 

desenvolver as infraestruturas básicas; promover o ordenamento do território e salvaguardar o ambiente; 

melhorar o sistema de proteção social, reforçar a sua eficácia e garantir a sua sustentabilidade. A esta 

seguiu-se a Estratégia de Crescimento e de Redução da Pobreza 2008-2011 (ECRP II – 2008-2011). 

Com uma abordagem prospetiva da estratégia de transformação, mantém a estratégia de combate à po-

breza no cerne das políticas públicas e atribuem ao sector privado um papel motor na dinamização e 

crescimento da economia.  

3.2. As políticas do setor agrícola 

As políticas públicas do Estado voltadas para o desenvolvimento regional revestem-se de extrema 

importância (Oliveira & Lima, 2012), pois estes condicionam as prioridades de desenvolvimento tidas 

como importantes. 

Reconhecendo a importância do setor rural na luta contra a pobreza e no desenvolvimento do país, o 

setor agropecuário constituiu uma aposta prioritária para o desenvolvimento socioeconómico de Cabo 

Verde. Esta tendência surge expressa nos programas de governo das VI, VII, VIII Legislaturas. Entre os 

objetivos, contava-se a luta contra a pobreza, o aumento do rendimento e do emprego e a promoção da 

segurança alimentar no meio rural como fundamentais para a atividade económica e social no país par-

ticularmente nas zonas rurais (Governo de Cabo Verde, 2001, 2006, 2011; Pais, 2012; Ministère de 

l’Environnement, de l’Agriculture et de la Pêche & Food and Agriculture Organization, 2004; Ministério 

das Finanças e Administração Pública, 2008; Ministério das Finanças e do Planeamento, 2001).
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O Plano Estratégico para o Desenvolvimento da Agricultura (PEDA) surgiu então como um instru-

mento de primordial importância para o sector agrícola, sendo seguido pelos respetivos Planos de Ação 

2005-2008 e 2009-2012.  

Este Plano integrava uma visão de desenvolvimento agrícola a curto, médio e longo prazo, que pro-

curava mudar de forma gradual a situação, assentando em cinco áreas estratégicas consistentes com os 

quatro pilares do CAADP1 (New Partnership for African Development, 2003): o acesso e a gestão sus-

tentável dos recursos naturais (água, terra, plantas, animais e peixes); o desenvolvimento de produtos 

agrícolas e pesqueiros; a promoção de pesquisa para o desenvolvimento e disseminação de tecnologias 

apropriadas; o fortalecimento dos serviços de apoio socioeconómico; e garantir a segurança alimentar 

sustentável para as pessoas, especialmente as mais vulneráveis. 

Os objetivos específicos delineados para serem atingidos até 2008 passavam por melhorar os meios 

de subsistência das populações rurais (Redução da pobreza rural e melhoria da segurança alimentar e 

nutrição). Os programas prioritários ligados à agropecuária de acordo com as prioridades de intervenção 

são: Programa 1. Gestão de Bacias Hidrográficas e de desenvolvimento agrícola integrado; e o Programa 

2. Valorização dos recursos rurais para a sustentabilidade agro-florestais-pastoris. 

Após o término do Plano de Ação 2005-2008, constatou-se que “… apesar de numerosos projetos e 

reformas implementadas pelo governo e apoio dos parceiros de desenvolvimento, não se alcançou uma 

verdadeira mudança para a modernização do sector agrícola e da pesca, com exceção do sector hortí-

cola.” “Ministério do Ambiente, Desenvolvimento Rural e Recursos Marinhos & Food and Agriculture 

Organization, (2009e)”, pelo que se decidiu que era de todo imprescindível e prioritário desenvolver um 

processo de regionalização do PEDA para as ilhas de Santiago, Fogo, Santo Antão e São Nicolau. 

Os novos Planos de Ação para o Desenvolvimento da Agricultura 2009-2012 tinham como objetivo 

primordial aproveitar de forma sustentável os recursos naturais com vista a aumentar a produção e pro-

dutividade agrícola, combate à pobreza rural e insegurança alimentar. Especificamente, visavam atingir 

os seguintes objetivos: aumentar a disponibilidade de água para o desenvolvimento do sector agrope-

cuário; aumentar a produção, produtividade e rendimentos económicos do sector agropecuário e silví-

cola; valorizar os produtos do sector agropecuário; promover a gestão e exploração sustentável dos re-

cursos naturais; e promover o aprofundamento de estudos e a gestão adequada das questões fundiárias. 

4. O PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E SUA RE-

LAÇÃO COM A ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO DE CABO VERDE 

4.1. Uma análise da relevância 

Nesta etapa, criou-se uma matriz de relevância a fim de comprovar até que ponto os objetivos dos 

planos de ação se adequam às necessidade e problemas socioeconómicos do sector agropecuário e sil-

vícola. 

O Plano de Ação 2005-2008 não tem uma análise SWOT. No entanto, apresenta uma análise de 

constrangimentos e oportunidades sectoriais e é com estes que se pretende estabelecer a relação com os 

objetivos (Quadro 2). 

Globalmente pela análise da relevância do Plano de Ação 2005-2008, verifica-se que os objetivos 

específicos globais estão mais adequados aos constrangimentos e oportunidades do que os objetivos 

sectoriais. Igualmente os objetivos sectoriais da produção vegetal e animal são os que estão melhor 

adequados aos problemas e necessidades socioeconómicas. Globalmente os constrangimentos são me-

lhores respondidos pelos objetivos do que as oportunidades.  

Quando se passa à análise da relevância dos Planos de Ação de 2009-2012 (Quadro 3), evidenciam-

se diferenças. Nos casos das ilhas de Santiago e de Santo Antão, o objetivo específico de aumentar a 

disponibilidade de água para o desenvolvimento da agricultura é o que mais está relacionado com os 

problemas socioeconómicos.  

 
 

 
1 Comprehensive Africa Agriculture Development Programme 
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Quadro 2. Análise da relevância 2005-2008 – Síntese da relação entre os constrangimentos/oportunidades 

do território de Cabo Verde com os objetivos do Plano de Ação para o Desenvolvimento Agrícola 2005-

2008 do Arquipélago de Cabo Verde 

 

Objetivos  

Objetivos específicos 

Objetivos sectoriais 

Produção Ve-

getal 

Produção Ani-

mal 

Produção Silví-

cola 

Aumento re-

gular e sus-

tentado da 

produção 

agrícola e do 

rendimento 

rural 

Melhorar os 

meios de sub-

sistência sus-

tentáveis das 

populações ru-

rais (Redução 

da pobreza ru-

ral e melhoria 

da segurança 

alimentar e nu-

trição) 

Intensificação e 

diversificação 

de sistemas in-

tegrados de 

produção agrí-

cola adaptados 

às Zonas Agro-

ecológicas e re-

sistentes a 

"choques” 

Intensificação e 

diversificação 

de sistemas in-

tegrados de 

produção ani-

mal para a me-

lhoria quantita-

tiva e qualita-

tiva de produ-

tos animais. 

Promoção de 

atividades flo-

restais partici-

pativas orienta-

das para o ma-

nejo sustentável 

de sistemas in-

tegrados de 

produção agro-

silvo-pastoris 

Domínio da Produção Vegetal 

Constrangimentos ●● ●● ●●● - - 

Oportunidades ●●● ●● ●●● - - 

Domínio da Produção Animal 

Constrangimentos ●● ●● ● ●●● ●● 

Oportunidades ●●● ●● ● ●●● - 

Domínio da Produção Silvícola 

Constrangimentos ● ●● ● ●● ●● 

Oportunidades ● ● ● - ● 

Nível de relação: (●●●) Relação Muito forte/Forte; (●●) Relação Fraca; (●) Relação muito fraca; (-) Sem ligação 

Fonte: Elaboração própria 

 
Quadro 3: Análise da relevância 2009-2012 – Síntese da relação entre a SWOT com os objetivos dos Pla-

nos de Ação para o Desenvolvimento Agrícola 2009-2012 das Ilhas de Santiago, Santo Antão, Fogo e São 

Nicolau do Arquipélago de Cabo Verde 

 

Plano de Ação da Ilha de Santiago 

 

Objetivo Global 
Objetivo  

Específico 

Objetivo  

Específico 

Objetivo  

Específico 

Objetivo  

Específico 

Objetivo  

Específico 

Gestão sustentável dos re-

cursos naturais para o au-

mento da produção e da 

produtividade agrícola, 

combate à pobreza rural e 

segurança alimentar 

Aumentar a dis-

ponibilidade de 

água para o de-

senvolvimento 

da agricultura 

Valorizar o po-

tencial agrope-

cuário existente 

Promover a 

gestão e ex-

ploração sus-

tentável dos 

recursos na-

turais 

- - 

Forças ●● ●●● ●●● ● - - 

Fraquezas ●● ●●● ● ●● - - 
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Nível de relação: (●●●) Relação Muito forte/Forte; (●●) Relação Fraca; (●) Relação muito fraca; (-) Sem ligação 

Fonte: Elaboração própria 

 
No caso da ilha do Fogo, destacam-se objetivos específicos como: aumentar a produtividade e ren-

dimentos económicos nos sectores agrícolas e silvícola; promover a gestão e exploração sustentável dos 

recursos ambientais para melhor prestação de serviços de turismo rural. No caso da ilha de São Nicolau 

os objetivos estão mais adequados em relação às fraquezas e ameaças, mas não são tão significativos 

em relação às forças e oportunidades. Ainda neste, o objetivo específico de aumentar a produção, pro-

dutividade e a valorização dos produtos da agricultura é o que mais está relacionado com os problemas

Oportuni-

dades 
- - - - - - 

Ameaças ● ●● - ●● - - 

 

Plano de Ação da Ilha de Santo Antão 

 

 

Objetivo Global 
Objetivo 

 Específico 

Objetivo  

Específico 

Objetivo 

 Específico 

Objetivo 

 Específico 

Objetivo 

 Específico 

A melhoria significativa e 

sustentável das condições 

de vida das populações 

rurais 

Aumento da 

produção e ren-

dimentos eco-

nómicos no 

sector da agri-

cultura 

Aumento da 

produção e ren-

dimentos eco-

nómicos no 

sector da pecu-

ária 

- - - 

Forças ● ●●● ●● - - - 

Fraquezas ● ● ● - - - 

Oportuni-

dades 
- ● ● - - - 

Ameaças - - - - - - 

 

Plano de Ação da Ilha do Fogo 

 

 

Objetivo Global 
Objetivo  

Específico 

Objetivo  

Específico 

Objetivo 

 Específico 

Objetivo  

Específico 

Objetivo 

 Específico 

Gestão sustentável dos re-

cursos naturais para o au-

mento da produção e pro-

dutividade para o desen-

volvimento socioeconó-

mico, redução da pobreza 

rural e melhoria da segu-

rança alimentar e nutricio-

nal 

Aumentar a dis-

ponibilidade de 

água para o de-

senvolvimento 

da atividade 

agropecuária 

Aumentar a 

produtividade e 

rendimentos 

económicos nos 

sectores agríco-

las e silvícola 

Aumentar a 

produtividade 

e rendimen-

tos económi-

cos no sector 

pecuário 

Gestão e explora-

ção sustentável 

dos recursos am-

bientais para uma 

melhor prestação 

de serviços de tu-

rismo rural 

Promover o 

aprofunda-

mento de estu-

dos e a gestão 

adequada das 

questões fundi-

árias 

Forças ● ● ●● ●● ●● - 

Fraquezas ●● ●● ●● ●● ● ● 

Oportuni-

dades 
● - ●● - ●  

Ameaças - - - - ●● ● 

 

Plano de Ação da Ilha de São Nicolau 

 

 

Objetivo Global 
Objetivo  

Específico 

Objetivo 

 Específico 

Objetivo 

 Específico 

Objetivo 

 Específico 

Objetivo  

Específico 

Melhoria das condições 

de vida das comunidades 

rurais, combate à pobreza 

e a insegurança alimentar 

Aumento da 

produção, pro-

dutividade e a 

valorização dos 

produtos da 

agricultura 

Aumento da 

produção, pro-

dutividade e a 

valorização dos 

produtos da pe-

cuária 

- - - 

Forças ● ●● ● - - - 

Fraquezas ●● ●● ●● - - - 

Oportuni-

dades 
● ●● ●● - - - 

Ameaças ●● ●● ●● - - - 
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socioeconómicos. Nesta perspetiva, o plano de Ação para a ilha de São Nicolau é o que mais responde 

na adequação entre os objetivos e os problemas socioeconómicos. 

4.2. Uma análise da Coerência Interna 

O conjunto de Eixos definidos para o período 2005-2008 e 2009-2012 deverá enquadrar operações 

relevantes para a concretização de objetivos globais e específicos, os quais deverão beneficiar também 

de intervenções complementares para as diferentes ilhas. 

Apurou-se desta forma conforme o Quadro 4 que, no que respeita ao Plano de Ação 2005-2008 são 

essencialmente os objetivos setoriais da produção vegetal que têm maiores contributos. As áreas priori-

tárias mais realizadas pelos objetivos sectoriais são, o acesso e gestão sustentável dos recursos naturais 

e a valorização dos produtos da agricultura. 

Quadro 4. Objetivos específicos e áreas prioritária do Plano de Ação para o Desenvolvimento Agrícola 

2005-2008 do Arquipélago de Cabo Verde 

 

Objetivos Específicos 

Áreas Prioritárias do Plano de Ação 2005-2008 

Acesso e gestão 

sustentável dos 

recursos natu-

rais 

Valorização 

dos produtos 

da agricul-

tura 

Fortaleci-

mento dos 

serviços téc-

nicos 

Criação de 

um ambiente 

socioeconó-

mico e polí-

tico 

Luta susten-

tável contra a 

fome e a des-

nutrição 

Para a 

Produção 

Vegetal 

Intensificação e diversifica-

ção da produção agrícola 

com vista a melhorar as 

condições de vida das po-

pulações rurais e aumentar 

a segurança alimentar e nu-

tricional em geral. 

●● ●●● ● - ●●● 

Para a 

Produção 

Animal 

Intensificação e diversifica-

ção da produção animal 

para a melhoria quantitativa 

e qualitativa de produtos 

animais. 

●● ●●● ● - - 

Para a 

Produção 

Silvícola 

Promoção de atividades 

florestais participativas ori-

entadas para a produção 

sustentável agro-silvo-pas-

toris. 

●●● ● ● - ● 

Nível de relação: (●●●) Relação Muito forte/Forte; (●●) Relação Fraca; (●) Relação muito fraca; (-) Sem ligação Fonte: Elaboração própria 

A implementação do Plano de Ação 2009-2012 decorre da definição da regionalização dos planos 

através de uma visão global, que é concretizada num conjunto de objetivos específicos e num conjunto 

de programas e subprogramas com objetivos específicos e operacionais. Assim, é necessário assegurar 

que esta cadeia de objetivos é compatível com as prioridades (e respetivos domínios) definidos. Para 

uma análise mais detalhada, pode-se avaliar a forma como os objetivos específicos para cada ilha se 

dirigem aos domínios de cada prioridade dos documentos de programação 2009-2012, conforme ilus-

trado no Quadro 5. 

No que tange à concretização das prioridades para os objetivos globais e específicos, verificou-se 

que na ilha de Santiago, a única prioridade - aumento da produção agropecuária e silvícola - contribui 

com o aumento da disponibilidade de água para o desenvolvimento da agricultura.  

Na ilha de Santo Antão, a prioridade - aumento da disponibilidade de água - é a que mais contribui 

para a realização dos objetivos. Ainda nesta ilha ambos os objetivos específicos respondem de igual 

forma à realização das prioridades.

 



O Plano Estratégico de Desenvolvimento Agrícola (Horizonte 2015) de Cabo Verde – Uma …  

59 

Quadro 5. Objetivos específicos e prioridades do Plano de Ação para o Desenvolvimento da Agricultura 

2009-2012 do Arquipélago de Cabo Verde 

Prioridades 

 
Objetivo Global 

Objetivo 

 Específico 

Objetivo  

Específico 

Objetivo 

 Específico 

Objetivo 

 Específico 

Objetivo 

Específico 

 

Ilha de Santiago 

 

 Gestão sustentável 

dos recursos natu-

rais para o au-

mento da produ-

ção e da produti-

vidade agrícola, 

combate à pobreza 

rural e segurança 

alimentar 

Aumentar a dispo-

nibilidade de água 

para o desenvolvi-

mento da agricul-

tura 

Valorizar o 

potencial 

agropecuário 

existente 

Promover a 

gestão e ex-

ploração sus-

tentável dos 

recursos natu-

rais 

  

Aumento da Produ-

ção Agro-pecuária e 

Silvícola 

●●● ●●● ● ●●   

Ilha de Santo Antão 

Prioridades 

A melhoria signi-

ficativa e sustentá-

vel das condições 

de vida das popu-

lações rurais 

Aumento da pro-

dução e dos rendi-

mentos económi-

cos no sector da 

agricultura 

Aumento da 

produção e 

dos rendi-

mentos eco-

nómicos no 

sector da pe-

cuária 

   

Aumento da Dispo-

nibilidade Água 
●● ●● ●●    

Maior acesso ao 

mercado 
●● ● ●    

Reforço e coordena-

ção institucional 
● ● ●    

Ilha do Fogo 

 Gestão sustentável 

dos recursos natu-

rais para o au-

mento da produ-

ção e produtivi-

dade para o desen-

volvimento socio-

económico, redu-

ção da pobreza ru-

ral e melhoria da 

segurança alimen-

tar e nutricional 

Aumentar a dispo-

nibilidade de água 

para o desenvolvi-

mento da ativi-

dade agropecuária 

Aumentar a 

produtividade 

e rendimentos 

económicos 

nos sectores 

agrícolas e 

silvícola 

Aumentar a 

produtividade 

e rendimentos 

económicos 

no sector pe-

cuário 

Gestão e ex-

ploração sus-

tentável dos 

recursos am-

bientais para 

uma melhor 

prestação de 

serviços de 

turismo rural 

Promover o 

aprofunda-

mento de 

estudos e a 

gestão ade-

quada das 

questões 

fundiárias 

Aumento da Dispo-

nibilidade Agua 
●● ●●● ●● ●● ●● - 

Aumento da Produ-

ção Agro-pecuária e 

Silvícola 

●● ● ●● ●● ● - 

Prioridades 
Melhoria das con-

dições de vida das 

comunidades 

Aumento da pro-

dução, da produti-

vidade e a 

Aumento da 

produção, da 

produtividade 
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Nível de relação: (●●●) Relação Muito forte/Forte; (●●) Relação Fraca; (●) Relação muito fraca; (-) Sem ligação Fonte: Elaboração própria 

 

Na ilha do Fogo, a prioridade - aumento da disponibilidade de água – também é a que mais contribui 

para a realização dos objetivos. Ainda nesta ilha diversos objetivos específicos respondem de igual 

forma à realização das prioridades, nomeadamente, aumentar a disponibilidade de água para o desen-

volvimento da atividade agropecuária, aumentar a produtividade e rendimentos económicos nos sectores 

agrícolas e silvícola, e aumentar a produtividade e rendimentos económicos no sector pecuário.  

Na ilha de São Nicolau, as prioridades - aumento da disponibilidade de água e valorização dos pro-

dutos agropecuários e maior acesso ao mercado - são as que mais contribuem para a realização dos 

objetivos. Além do mais estes mesmos objetivos específicos respondem de igual forma à realização das 

prioridades.  

4.3. Coerência Externa 

A nossa análise de coerência externa far-se-á através da contribuição das áreas prioritárias 2005-

2008 e prioridades 2009-2012 dos respetivos planos de Ação para as prioridades nacionais. Os objetivos 

e orientações estratégicas delineadas pelas GOP, PND e ECRP e pelas prioridades sectoriais da Nova 

Parceria para o Desenvolvimento da África (NEPAD), sugeriam que as políticas agrícolas deveriam: 

melhorar e modernizar a agricultura no médio e longo prazo, ou seja, promover maior competitividade 

e crescimento por intermédio da produtividade; promover a introdução de novas tecnologias de produ-

ção agrícola; a valorização dos produtos agrícolas; a integração na economia e maior acesso aos merca-

dos; e o desenvolvimento de infraestruturas. Além do mais, deviam ter em conta a qualificação do capital 

humano, o combate à pobreza e a promoção da coesão social, e a segurança alimentar, sem negligenciar 

a gestão sustentável do solo e da água (Quadro 6). 

Pela análise do Quadro 6, verificou-se que as prioridades nacionais que terão forte contributo são a 

competitividade e crescimento, combate à pobreza e coesão social e segurança alimentar. No caso no 

Plano de Ação 2009-2012, o eixo prioritário elencada para a elaboração dos programas subprogramas e 

projetos teve em conta apenas o da competitividade, e crescimento negligenciando a segurança alimentar 

e o combate à pobreza. Desta forma, conclui-se desta análise que a definição das prioridades é resultante 

de uma má estruturação da análise SWOT e ausência de uma estrutura de grupo de necessidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

rurais, combate à 

pobreza e a inse-

gurança alimentar 

valorização dos 

produtos da agri-

cultura 

e a valoriza-

ção dos pro-

dutos da pe-

cuária 

Aumento da Dispo-

nibilidade Água 
●● ●● ●●    

Valorização dos 

produtos agropecuá-

rios e maior acesso 

ao mercado 

●● ●● ●●    

Reforço e coordena-

ção institucional 
● ● ●    
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Quadro 6. Relação entre as prioridades dos Planos de Ação para o Desenvolvimento da Agricultura 2005-

2008 e 2009-2012 com as prioridades das Grandes Opções do Plano (GOP), do Plano Nacional de Desen-

volvimento (PND) e da Estratégia de Crescimento e Redução da Pobreza (ECRP) do Arquipélago de Cabo 

Verde 

Plano de Ação 2005-2008 - Áreas Prioritárias 

 

Prioridades das GOP, PND, ECRP 

Boa Gover-

nação 

Competiti-vi-

dade e Cres-

cimento 

Capital 

Humano 

Combate à 

Pobreza e 

Coesão So-

cial 

Infra-es-

trutura-

ção 

Segurança 

Alimentar 

Acesso e gestão sustentável dos 

recursos naturais 

- ● - ●●  - ●● 

Valorização dos produtos da agri-

cultura 
- ●●● - ●● ●● ●● 

Fortalecimento dos serviços técni-

cos 

- ●● ●●● ● - ● 

Criação de um ambiente socioeco-

nómico e político 

●● ●●● - ●● ●● ● 

Luta sustentável contra a fome e a 

desnutrição 

- ●● ● ●●● - ●●● 

Planos de Ação 2009-2012 – Áreas Prioritárias 

 

Prioridades das GOP, PND, ECRP 

Boa Gover-

nação 

Competitivi-

dade e Cres-

cimento 

Capital 

Humano 

Combate à 

Pobreza e 

Coesão So-

cial 

Infraestru-

turação 

Segurança 

Alimentar 

Ilha de Santiago 

Aumento da Produção Agropecu-

ária e Silvícola 
- ●● - ●● 

●●● ●●● 

Ilha de Santo Antão 

Aumento da Disponibilidade de 

Água 
- 

●●● 
- 

●●● ●●● ●● 

Maior acesso ao mercado - ●●●  ●●  ●● 

Reforço e coordenação institucio-

nal 
-  ●● - - ● 

Ilha do Fogo 

Aumento da Disponibilidade de 

Agua 
- ●●● - 

●●● ●●● ●● 

Aumento da Produção Agropecu-

ária e Silvícola 
- ●● - ●● 

●●● ●●● 

Ilha de São Nicolau 

Aumento da Disponibilidade de 

Agua 
- ●●● - ●●● ●●● ●● 

Valorização dos produtos agrope-

cuários e maior acesso ao mer-

cado 

- 
●●● 

- ●● - ●●● 

Reforço e coordenação institucio-

nal 
- - ●● - - ● 

Nível de relação: (●●●) Relação Muito forte/Forte; (●●) Relação Fraca; (●) Relação muito fraca; (-) Sem ligação Fonte: Elaboração própria

 

5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS – O QUE MUDOU NO SETOR AGRÍCOLA 

APÓS O PEDA 

Findo o período de implementação do PEDA e respetivos Planos de Ação, torna-se importante dis-

cutir a evolução do setor, procurando verificar em que medida os objetivos foram concretizados contri-

buindo para explicar a evolução sentida no setor agrícola. 
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A análise do inventário de constrangimentos (2005-2009) e da análise SWOT (2009-2012) permiti-

ram evidenciar a escassez de indicadores de contexto assim, como o estabelecimento de metas que per-

mitissem afirmar se os objetivos foram atingidos. Não se pode assim medir a eficácia (nível de concre-

tização dos objetivos a partir dos indicadores de realização e resultados atingidos). 

Face a estas limitações, optou-se por realizar um exercício que procura avaliar os possíveis impactos 

a partir de um conjunto de indicadores estatísticos relacionados com o PIB, Emprego e Produção. 

 

 
 

Quadro 7. Estrutura organizacional dos Planos de Ação para o Desenvolvimento da Agricultura 2005-

2008 e 2009-2012 do Arquipélago de Cabo Verde 

Conteúdo 
Plano Ação 

2005-2008 

PADA Santiago 

2009-2012 

PADA Santo An-

tão 2009-2012 

PADA Fogo 

2009-2012 

PADA São Ni-

colau 2009-

2012 

SWOT  ● ● ● ● 

Objetivo Global ● ● ● ● ● 

Objetivos Específicos ● ● ● ● ● 

Objetivos Estratégicos - ● ● - - 

Árvore de Objetivos ● ● ● ●  

Eixos Prioritários/Estratégicos ● ● ● ● ● 

Estratégias Sectoriais ● - - - - 

Áreas Prioritárias/Prioridades ● - ● ● - 

Metas - - - ● - 

Programas ● ● ● ● ● 

Subprogramas - ● ● ● ● 

Projetos - ● ● ● ● 

●: existência deste conteúdo , Fonte: Elaboração própria 

 

Apesar dos níveis crescentes de desenvolvimento desde a independência, em 1975 (Murteira & 

Abreu, 1991), a contribuição do setor agrícola tem vindo a decrescer ao longo das últimas décadas. Isso 

deve-se ao facto de o sector agrícola em Cabo Verde ser muito vulnerável, marcado pela extrema de-

pendência da aleatoriedade climática. Em 2004 – altura de definição do PEDA – era de 6,3% do PIB e 

após decorrer o período da sua implementação, é verificado que a importância económica da agricultura 

diminuiu continuadamente para aproximadamente 4,8% do PIB em 2019 (Figura 2). Este aspeto é re-

forçado pelo crescimento anual muito irregular (Figura 2), o que demonstra a influência da seca resul-

tante das alterações climáticas. Por outro lado, a agropecuária mantem-se associada às parcelas tradici-

onais maioritariamente de subsistência (Ministério das Finanças e do Planeamento, 2004; Correia, 2012) 

e de superfície média muito baixa, não ultrapassa 1 a 1,5 hectares (Ministério das Finanças e do 

Planeamento, 2004). 

Em 2017, as pequenas parcelas continuam a representar cerca de 73% (33.309) das explorações agrí-

colas, seguindo-se o regadio com 18.9% (8.580), estando o restante em regime misto (Ministério do 

Agricultura e Ambiente, 2017). 

A perda do sector agrícola, foi acompanhada pelo declínio dos serviços (maior setor da economia), 

cuja importância caiu de 65,4% em 2000 para 61,4% em 2019. 

Apesar das débeis condições em que é praticada, o setor da agricultura continua a ter importância 

essencial no desenvolvimento socioeconómico da economia rural do país e para reduzir a pobreza, 
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apresentando-se como o maior provedor de renda e emprego rural para a subsistência de cerca de 41.000 

famílias (Inforpress, 2018; Ministère de l’Environnement, de l’Agriculture et de la Pêche & Food and 

Agriculture Organization, 2004; Governo de Cabo Verde, 2006, 2011; Ministério das Finanças e do 

Planeamento, 2012; Ministério das Finanças, 2018). 

Apesar da fraca contribuição da agricultura para o PIB, o setor é paradoxalmente considerado pelas 

autoridades governamentais, uma peça chave na transformação atual de Cabo Verde, uma vez que a 

agricultura continua no centro da economia rural do país e o sustento de muitas comunidades de cerca 

de 41.000 famílias (Ministério das Finanças, 2018; Inforpress, 2018).
 

Figura 2. Agricultura, silvicultura e pesca - % do PIB e crescimento anual % - Evolução 2000-2019 

 
Fonte: World Development Indicators, World Bank, 2020 

Por outro lado, apesar do aumento do uso de irrigação salientado no recenseamento geral agrícola de 

2015 (Ministério do Agricultura e Ambiente, 2017), atesta-se que a produção total diminuiu em -5% de 

2004 a 2015 e ainda mais -29% de 2004 a 2018 (Quadro 8), beneficiando apenas ligeiramente os setores 

de horticultura e fruticultura. Além disso, da produção total, as hortaliças representam o maior grupo, 

seguido por frutas, raízes e tubérculos. A produção de carne está centrada em frangos, porcos e cabras, 

o que cobre cerca de 90-95% das necessidades de consumo de carne do país. Por conseguinte, este 

mesmo processo não induziu uma transformação estrutural para o aumento da produtividade, ao invés, 

traduziu-se numa falta de capacidade de assegurar a produção alimentar sustentável. 

Quadro 8. Produção agrícola (toneladas e %) – Evolução 2004-2018 

Ano Hortaliças 
Raízes e 

tubérculos 
Frutas 

Legumino-

sas 
Cereais Pecuária (Carne) TOTAL 

 % % % % % % Ton 

2004 41 17 15 7 11 9 92956 

2008 43 17 15 6 8 11 95144 

2012 47 20 17 6 6 5 102033 

2015 42 14 18 10 10 6 88400 

2016 45 10 21 11 7 7 80201 

2017 40 13 21 12 7 8 71653 

2018 46 12 23 5 6 9 66000 

Fonte: FAOSTAT, 2020 

Em relação ao emprego no setor, nota-se um decréscimo contínuo de -43,1% de 2004 a 2019, com 

variação de -13,2% no período de 2005-2008 e -6,6% no período de 2009-2012. Mesmo apesar de todos 

os investimentos realizados, o emprego no sector agrícola diminuiu -8,7 pontos percentuais. Esse fenó-

meno de queda do emprego não se deve ao aumento da produtividade do trabalho que caracterizou o 

processo de desenvolvimento dos países industrializados. 
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Uma razão explicável é que as áreas rurais são as mais expostas ao fenómeno da pobreza, o que faz 

com que os jovens vejam a atividade agropecuária como menos atrativa e lucrativa. Assim, os devidos 

planos não traduziram na melhoria considerável da vida das populações. 

6. CONCLUSÕES 

O exercício de avaliação realizado com base nos conceitos de relevância e coerência interna e externa 

dos documentos, mostra algumas debilidades no processo de desenho e definição da política.  

No que respeita à relevância, a ligação entre os problemas e as necessidades do território aos objeti-

vos, encontra-se manifestada em certos domínios, evidenciando a necessidade de realizar melhores di-

agnósticos. As correspondências existem como demonstram os Quadros 2 e 3, mas formuladas de forma 

incipiente. A quase total ausência de indicadores de contexto, não nos permitiu ter um retrato fiel do 

ponto de partida e monitorar a sua evolução. Os Planos de Ação praticamente não apresentam o ponto 

de situação atual para os diferentes domínios socioeconómicos, nem metas nacionais. Da versão dos 

documentos consultados para as ilhas de Santiago, Santo Antão, Fogo e São Nicolau, verificou-se a 

existência de um importante conjunto de informações, mas que no essencial são insuficientes para a 

análise global da realidade de partida, ou seja, muitos indicadores não foram introduzidos.  

Em relação ao exercício de avaliação da coerência interna dos planos de Ação, este foi essencial-

mente ditado pela análise da visão que descrevia uma forte união entre a transformação do modelo pro-

dutivo, a redução da pobreza e da insegurança alimentar. Conclui-se que, em termos de coerência in-

terna, a organização dos objetivos do Plano de Ação 2005-2008 salientava o acesso e gestão sustentável 

dos recursos naturais e a valorização dos produtos da agricultura, enquanto os Planos de Ação 2009-

2012, privilegiaram objetivos destinados essencialmente a aumentar a disponibilidade de água, valorizar 

o potencial agropecuário existente, e aumentar a produção e os rendimentos económicos no sector da 

agricultura.  

No que respeita à coerência externa, foram identificados aspetos positivos, embora persistindo algu-

mas inconsistências que poderão constituir obstáculos à realização do programa. Os objetivos definidos 

nos Planos de Ação 2005-2008 e 2009-2012 respondiam essencialmente aos desígnios das GOP, do 

PND e ECRP, mas olhando a programação financeira, verificou-se que existem dimensões que são ne-

gligenciadas, sem alocação financeira, tais como a melhoria das condições de vidas das populações, 

consideradas como das principais prioridades.  

Assim, concluí-se que a verificação da relevância, da coerência interna e da coerência externa do 

plano e dos respetivos planos de ação são apenas parcialmente verificadas. No caso da relevância existe 

relação entre o diagnóstico apresentado e os objetivos, mas o diagnóstico sendo insuficiente, carente de 

indicadores diversificados, temporalmente atualizados e territorialmente diferenciados, acabam por sub-

verter o desenho dos objetivos. 

Ao se verificar a coerência interna, fica evidente mais uma vez que a insuficiência dos diagnósticos 

apresentados, não permitiram definir uma hierarquia de prioridades na implementação das medidas (o 

que necessita de ser implementado no ano de arranque dos planos de ação, ou o que poderá/deverá ser 

implementado em anos subsequentes) e como tal, não existiu uma clara afetação de recursos financeiros 

que respondesse à dimensão do problema e à priorização que devia ter sido estabelecida. 

O mesmo se verifica com a coerência externa. Conseguiu-se evidenciar ligações entre os objetivos, 

mas passando para um nível de operacionalidade, percebe-se que a debilidade do diagnóstico, a inexis-

tência de metas, nomeadamente metas relacionadas com os impactos a serem atingidos, não permitiram 

realizar a avaliação dos contributos do investimento no desenvolvimento agrícola, para o desenvolvi-

mento do país, nomeadamente o seu contributo para o aumento da produção nacional e o combate à 

pobreza. Este facto é corroborado por Marques & Santos (2010/11), ao afirmar que a implantação de 

um modelo de desenvolvimento sustentável numa região, requer antes de tudo, uma definição dos seus 

propósitos, ou seja, devem requerer no seu planeamento, que objetivos e metas a serem alcançados.   

No ponto 5, foram recolhidos indicadores de produto, produção e emprego que nos permitissem ve-

rificar a evolução do sector agrícola, procurando aferir de forma indireta os impactos dos investimentos 

realizados. Esse exercício demonstrou uma perda de importância do setor em termos de emprego, o que 

poderia representar um aspeto positivo, uma vez que a população se está a transferir para o setor dos 

serviços e para as áreas urbanas, auferindo de maior rendimento e contribuindo para o combate à po-

breza. Contudo, ao verificar o declínio da produção, corroborado pelo declínio (em ritmo irregular aos 



O Plano Estratégico de Desenvolvimento Agrícola (Horizonte 2015) de Cabo Verde – Uma …  

65 

longos dos vários anos) do peso do sector agrícola no PIB de Cabo Verde, demonstra que nem todos os 

objetivos do PEDA e respetivos planos de Ação foram atingidos. A urbanização e a transferência da 

população para os serviços, ajudou a combater a pobreza, mas a dependência externa de produtos au-

mentou. Por outro lado, o insucesso no aumento da produção atesta que a que baixa a produtividade 

agrícola cabo-verdiana, é marcado igualmente marcado pela extrema dependência da aleatoriedade cli-

mática, que tem impactos na falta de água.  

As opções estratégicas preconizadas no Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável 

2017/2021 para o setor da agricultura mantêm o mesmo alinhamento, preconizando-o como: “I. Um 

setor gerador de rendimentos, que traga prosperidade e reconhecimento social, que respeite e proteja o 

ambiente, que gere rendimentos justos para os agricultores, que gere excedentes e rentabilidade; II. Um 

setor que passe da ótica da subsistência para a empresarialização, que se torne numa agricultura e 

agroindústria competitiva, no mercado local e em nichos de mercados internacionais, que contribua para

 a segurança alimentar e nutricional da população e para a capacidade exportadora do país” “(Minis-

tério das Finanças, (2018: 87)”. 

Por outro lado, segundo a ONU, através do ODS 2, até 2030, pretende-se duplicar a produtividade 

agrícola, assim como o rendimento dos pequenos agricultores e implementar práticas agrícolas resilien-

tes que aumentem a produtividade e a produção, com capacidades de adaptação às mudanças climáticas, 

às condições meteorológicas extremas, secas, inundações e outros desastres (UN, no date). 

Em face ao exposto nota-se que, apesar das políticas públicas ao longo destes últimos anos terem 

dado uma atenção especial para a agricultura ainda existe a necessidade de a nível nacional criarem-se 

mecanismos de diagnóstico, monitorização e avaliação, que se adequem às reais necessidades do país 

para dessa forma considerar os domínios técnicos e socioeconómicos para desenvolver a agricultura. 
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